
Diário da República, 1.ª série — N.º 73 — 12 de abril de 2019  2093

verificam as reduções de taxa previstas nos n.os 2, 3, 4 e 5 
do artigo 72.º do Código do IRS, na redação conferida por 
aquela lei, importa proceder ao respetivo enquadramento.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do artigo 4.º da Lei n.º 3/2019, de 9 de janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
e pela Secretária de Estado da Habitação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria destina -se a regulamentar os termos 
e as condições previstas nos n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 72.º 
do Código do Imposto sobre os Rendimentos das Pessoas 
Singulares, na redação que lhe foi conferida pelo artigo 2.º 
da Lei n.º 3/2019, de 9 de janeiro.

Artigo 2.º
Comprovação dos pressupostos

O direito à redução de taxa previsto nos n.os 2, 3, 4 e 5 
do artigo 72.º do Código do IRS depende da verificação 
dos respetivos pressupostos, devendo o titular dos rendi-
mentos prediais dos contratos em causa, para efeito de 
comprovação dos mesmos:

a) Observar a obrigação de comunicação do contrato 
de arrendamento e suas alterações, mediante a declaração 
modelo 2, para efeitos de imposto do selo;

b) Comunicar à AT a identificação do contrato de arren-
damento em causa, com data de início e respetiva duração, 
bem como comunicar as renovações contratuais subsequen-
tes e respetiva duração, no Portal das Finanças, até 15 de 
fevereiro do ano seguinte;

c) Comunicar à AT a data de cessação dos contratos de 
arrendamento abrangidos por este regime, bem como a 
indicação do respetivo motivo da cessação, no Portal das 
Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte.

Artigo 3.º
Obrigação de comprovar os elementos das declarações

Para efeitos do disposto no artigo 128.º do Código do 
IRS, os titulares dos contratos abrangidos por este regime 
de redução de taxa devem dispor, nomeadamente, de:

a) Contrato de arrendamento que fundamenta o direito 
ao regime;

b) Comprovativo de cumprimento da obrigação da mo-
delo 2 e do respetivo pagamento do imposto do selo;

c) Outros documentos comprovativos da existência da 
relação jurídica de arrendamento, nos casos de inexistência 
de contrato escrito;

d) Comprovativo da cessação do contrato de arrenda-
mento.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2019.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes, em 1 de 
abril de 2019. — A Secretária de Estado da Habitação, Ana 
Cláudia da Costa Pinho, em 29 de março de 2019.
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 111/2019
de 12 de abril

Em Portugal, o ensino superior e o sistema de ciência 
e tecnologia têm conhecido um processo de internaciona-
lização sem precedentes, alcançando um reconhecimento 
a diversos níveis. Uma das dimensões em que se expressa 
esta crescente internacionalização é a intensificação da 
mobilidade de estudantes e investigadores estrangeiros, 
sendo de especial realce a duplicação dos estudantes de 
nacionalidade estrangeira desde o início da década, repre-
sentando hoje cerca de 50.000 inscritos e 13 % do total de 
estudantes de ensino superior.

O ingresso de estudantes estrangeiros está a alterar a 
identidade e cultura de muitas das instituições de ensino 
superior e das regiões onde estão localizadas, especial-
mente nas regiões de menor pressão demográfica, onde se 
registou o crescimento muito significativo de estudantes 
internacionais nos últimos anos.

O Governo tem a internacionalização como um dos ei-
xos estratégicos na área governativa da ciência, tecnologia 
e ensino superior, obviamente articulada com as demais 
políticas públicas de internacionalização, e tem desenvol-
vido diversas iniciativas neste âmbito.

A promoção da iniciativa «Estudar e Investigar em 
Portugal» («Study and Research in Portugal»), a altera-
ção do regime jurídico de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território nacional, através 
da Lei n.º 102/2017, de 28 de agosto, e do Decreto Re-
gulamentar n.º 9/2018, de 11 de setembro, a revisão do 
Estatuto de Estudante Internacional, operada pelo Decreto-
-Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto, e o subsequente aumento 
dos limites para a fixação de vagas para os concursos 
especiais de acesso e ingresso para estudantes internacio-
nais, estabelecido pelos Despachos n.º 1416/2019, de 8 de 
fevereiro, e n.º 1558/2019, de 12 de fevereiro, contribuem 
para aumentar a atratividade internacional de Portugal para 
os estudantes internacionais.

Nesse contexto, a presente portaria vem reforçar a 
simplificação do processo de acesso e permanência, em 
Portugal, por parte de estudantes do ensino superior na-
cionais de países terceiros, e robustecer os mecanismos de 
cooperação e comunicação nesta matéria entre serviços das 
áreas governativas dos negócios estrangeiros, da adminis-
tração interna e da ciência, tecnologia e ensino superior, 
dando cumprimento à medida Simplex+ «Via rápida para 
estudantes estrangeiros em Portugal».

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 91.º da Lei 

n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual, manda o 
Governo, pelos Ministros da Administração Interna e da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define as condições de aprovação de 
instituição de ensino superior para efeitos do cumprimento 
do estipulado no n.º 5 do artigo 91.º da Lei n.º 23/2007, de 
4 de julho, na sua redação atual.
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Artigo 2.º
Critérios para aprovação de instituição de ensino superior

1 — A aprovação da instituição de ensino superior é 
enquadrada pela admissão e acolhimento em condições 
adequadas de estudantes nacionais de países terceiros no 
âmbito dos seguintes instrumentos:

a) Acordos recíprocos de intercâmbio e mobilidade com 
instituições de ensino superior estrangeiras;

b) Programas internacionais de mobilidade;
c) Ciclos de estudo em associação com instituições de 

ensino superior estrangeiras;
d) Outros acordos com instituições de ensino superior 

estrangeiras tendentes à formação de nível superior.

2 — A aprovação da instituição de ensino superior é 
concedida individualmente no contexto de cada um dos 
instrumentos identificados no número anterior, sendo 
antecedida pela apresentação de requerimento junto da 
Direção -Geral do Ensino Superior e pela emissão de pa-
recer favorável do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
sendo válida por cinco anos.

3 — A Direção -Geral do Ensino Superior mantém junto 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras uma lista atualizada 
das aprovações concedidas a cada instituição de ensino 
superior.

4 — A aprovação será cancelada ou não renovada sem-
pre que:

a) Um instrumento previsto no n.º 1 cesse a sua vi-
gência;

b) Seja revogada a acreditação ou registo de um ciclo 
de estudos expressamente previsto nos instrumentos pre-
vistos no n.º 1;

c) Seja iniciado procedimento visando o encerramento 
da instituição de ensino superior em causa;

d) A instituição de ensino superior admita estudantes do 
ensino superior de forma fraudulenta ou em violação das 
condições previstas na legislação em vigor.

Artigo 3.º
Instrução e análise dos pedidos de concessão 

de visto e autorização de residência

1 — No pedido de concessão de visto ao abrigo da pre-
sente portaria é dispensada a apresentação dos documentos 
previstos no n.º 5 do artigo 62.º da Lei n.º 23/2007, de 4 
de julho, na sua redação atual.

2 — No pedido de autorização de residência ao abrigo 
da presente portaria é dispensada a apresentação dos docu-
mentos previstos no n.º 5 do artigo 91.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, na sua redação atual.

3 — Aos pedidos de concessão de visto e de autorização 
de residência ao abrigo da presente portaria são atribuídos 
os seguintes prazos de decisão:

a) O prazo para decisão sobre o pedido de concessão 
de visto é de 30 dias.

b) O prazo para decisão sobre o pedido de autorização 
de residência é de 30 dias.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 53.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual, e sem 
prejuízo do disposto no seu n.º 6, o Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras deve emitir o parecer prévio obrigatório no 
prazo de 15 dias.

Artigo 4.º
Diferenciação territorial dos meios de subsistência requeridos

Aos pedidos de concessão de visto e autorização de 
residência requeridos por estudantes do ensino superior que 
não se encontrem abrangidos pelo determinado nos artigos 
anteriores, a prova de meios de subsistência é reduzida para 
50 % do critério de referência (retribuição mínima mensal 
garantida), sempre que o ciclo de estudos que admitiu o 
requerente, ou no qual este se encontre matriculado, esteja 
autorizado a funcionar num município de baixa densidade 
demográfica, conforme Deliberação n.º 55/2015, de 1 de 
julho de 2015, da Comissão Interministerial de Coorde-
nação Portugal 2020.

Artigo 5.º
Comunicação e informação entre serviços

1 — A instituição de ensino superior comunicará à 
Direção -Geral do Ensino Superior, até 31 de maio de cada 
ano, a primeira lista nominal de estudantes admitidos até 
essa data, e daí em diante sempre que novas admissões o 
justifiquem, com os seguintes dados:

a) Nome completo;
b) Número de passaporte;
c) Nacionalidade;
d) Localidade e país de residência;
e) Posto consular onde solicitará o visto;
f) Instrumento previsto no n.º 1 do artigo 2.º, ao abrigo 

do qual foi admitido, caso se aplique.

2 — A Direção -Geral do Ensino Superior transmitirá 
de imediato à Direção -Geral dos Assuntos Consulares e 
das Comunidades Portuguesas a lista indicada no número 
anterior.

3 — A Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Co-
munidades Portuguesas e o Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras comunicarão à Direção -Geral do Ensino Superior, 
com uma periodicidade de preferência mensal e por insti-
tuição, as decisões nominais respeitantes aos pedidos de 
concessão de visto e os indeferimentos dos pedidos de au-
torização de residência para frequência do ensino superior.

4 — A Direção -Geral do Ensino Superior transmitirá de 
imediato à instituição de ensino superior as comunicações 
indicadas no número anterior dos pedidos respeitantes a 
requerentes por ela admitidos ou nela matriculados.

5 — A instituição de ensino superior comunicará à 
Direção -Geral do Ensino Superior os casos de não efe-
tivação de matrícula até 31 de outubro para os vistos de-
feridos até 30 de setembro, e um mês após o deferimento 
para os vistos deferidos depois de 30 de setembro, bem 
como os casos de abandono da frequência que sejam do 
conhecimento da instituição de ensino superior.

6 — A Direção -Geral do Ensino Superior comunicará 
ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e à Direção -Geral 
dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas 
os casos indicados no número anterior.

7 — As entidades referidas nos números anteriores de-
vem comunicar através de meio eletrónico adequado.

Artigo 6.º
Acompanhamento e monitorização

1 — É criada uma comissão de acompanhamento e 
monitorização da implementação da presente portaria e 
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da articulação entre as áreas governativas dos negócios 
estrangeiros, administração interna e ciência, tecnologia 
e ensino superior.

2 — A comissão é integrada por um representante de 
cada área governativa referida no número anterior, a indicar 
pelo respetivo ministro.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor 30 dias após a data 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Eduardo Arménio 
do Nascimento Cabrita, em 2 de abril de 2019. — O Minis-
tro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Fre-
derico Tojal de Valsassina Heitor, em 22 de março de 2019.

112198466 

 JUSTIÇA E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 112/2019
de 12 de abril

A Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, na sua atual 
redação, define o regime jurídico da intervenção social 
do Estado e da comunidade na promoção dos direitos e 
na proteção das crianças e jovens em perigo, por forma a 
garantir o seu bem -estar e desenvolvimento integral.

Nos termos do artigo 8.º do referido diploma, compete 
às comissões de proteção de crianças e jovens intervir na 
promoção dos direitos e proteção das crianças e dos jovens, 
quando não seja possível às entidades com competência em 
matéria de infância e juventude atuar de forma adequada e 
suficiente a remover o perigo em que se encontram.

Com vista a facilitar o exercício de funções dos mem-
bros das comissões de proteção de crianças e jovens, no-
meadamente a realização de diligências que impliquem 
a concretização do dever de colaboração das autoridades 
administrativas, policiais, pessoas singulares ou coletivas, 
através da publicação da Portaria n.º 730/2006, de 25 de 
julho, foi aprovado o modelo de cartão de identificação 
de membro da comissão de proteção de crianças e jovens.

Todavia, a Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, que alterou 
a Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 
pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, veio introduzir um 
conjunto de alterações no sentido do reforço do estatuto dos 
membros das comissões de proteção de crianças e jovens.

Nesse sentido, torna -se necessário aprovar um novo 
modelo de cartão de identificação de membro da comissão 
de proteção de crianças e jovens, garantindo a corporização 
do reforço dos direitos dos seus titulares, no exercício das 
respetivas funções, conforme determinam as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, à Lei 
de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 
pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 25.º, n.º 5, da Lei de 

Proteção das Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela 
Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, manda o Governo, pela 

Ministra da Justiça e pelo Ministro do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o modelo de cartão de identificação para 
uso dos membros das comissões de proteção de crianças 
e jovens, constante do anexo à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Características do cartão

O cartão de identificação dos membros das comissões 
de proteção de crianças e jovens obedece às seguintes 
características:

a) Dimensões de 54 mm × 86 mm;
b) Fundo de cor branca;
c) Símbolo da República Portuguesa, com a aposição 

da identificação dos ministérios da Justiça e do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, no canto superior es-
querdo;

d) Símbolo -logótipo da Comissão Nacional de Pro-
moção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, a 
cores e ao centro;

e) Fotografia, nome, número de identificação e assina-
tura do titular;

f) Identificação da CPCJ, número do documento de 
identificação e prazo de validade do cartão, apostos no 
canto inferior esquerdo.

Artigo 3.º
Emissão, autenticação

1 — O cartão é emitido pela Comissão Nacional de 
Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, 
que providenciará no sentido do respetivo registo em base 
de dados com os elementos de identificação necessários.

2 — O cartão é autenticado com a impressão holográ-
fica do logótipo da Comissão Nacional de Promoção dos 
Direitos e Proteção das Crianças e Jovens.

3 — O cartão não pode ser emitido com um prazo de 
validade superior a 3 (três) anos.

Artigo 4.º
Direitos

No verso do cartão de identificação de membro da co-
missão de proteção de crianças e jovens são discriminados 
os direitos conferidos ao seu titular nos termos estabele-
cidos na Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, designa-
damente o dever de prestar colaboração pelas autoridades 
administrativas e entidades policiais.

Artigo 5.º
Utilização

1 — O cartão de identificação é pessoal e intransmis-
sível, só podendo ser usado para os fins a que se destina.

2 — O titular do cartão é responsável pelo seu uso, 
sendo -lhe vedado efetuar qualquer alteração no mesmo.


